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Estudo multicêntrico da mortalidade por homicídios
em países da América Latina

Multicentric study of deaths by homicide
in Latin American countries

Resumo  Realizou-se um estudo epidemiológico
descritivo da mortalidade por homicídios em paí-
ses da América Latina (Argentina, Brasil, Colôm-
bia e México) de 1990 a 2007. Analisam-se óbitos
por causas externas e homicídios, codificados nas
9ª. e 10ª. revisões da Classificação Internacional de
Doenças/CID, considerando-se sexo, faixa etária e
meio usado na agressão. Apresentam-se números,
proporções e taxas ajustadas de mortalidade por
homicídios. Usou-se o modelo de regressão linear
na tendência das taxas de homicídios por grupos
etários. No período, os países contabilizaram
4.086.216 mortes por causas externas e 1.432.971
homicídios. Na Argentina as causas externas cres-
ceram 54,5%, mas diminuíram nos demais (37%
no México; 31,8% na Colômbia e 8,1% no Brasil).
As razões de mortalidade por homicídios para
ambos os sexos foram de 9,1 na Colômbia, 4,4 no
Brasil e 1,6 no México, tomando-se as taxas da
Argentina como referência. A evolução das taxas
de homicídios por faixa etária e sexo mostrou-se
distinta nos países: em todos os grupos etários foi
crescente no Brasil e decrescente na Colômbia.
Destaca-se a necessidade de se priorizar os jovens
do sexo masculino nas políticas públicas de aten-
ção e prevenção e da região adotar políticas inclu-
sivas, ampliar e consolidar sua democracia e os
direitos dos seus habitantes.
Palavras-chave  Homicídio, Causas externas,
Violência, América Latina

Abstract  This article is a descriptive epidemio-
logical study of deaths by homicide in Latin Ame-
rican countries (Argentina, Brazil, Colombia and
Mexico) from 1990 to 2007. Deaths due to exter-
nal causes and homicides, as codified in the 9th

and 10th revisions of the International Classifica-
tion of Diseases/ICD, were analyzed considering
sex, age and manner of assault. The numbers, ra-
tios and adjusted rates for deaths by homicide are
presented. A linear regression model was used to
ascertain the trend of homicide rates by age group.
During the period, 4,086,216 deaths from exter-
nal causes and 1,432,971 homicides were regis-
tered in these countries. Deaths from external
causes rose 54.5% in Argentina but fell in the
other countries (37% in Mexico, 31.8% in Co-
lombia, and 8.1% in Brazil). The ratio for deaths
by homicide for both sexes was 9.1 in Colombia,
4.4 in Brazil and 1.6 in Mexico, using the Argen-
tinian rates as a benchmark. There were differ-
ences in the evolution of homicide rates by age
and sex in the countries: the rate rose in Brazil
and fell in Colombia for all age groups. The need
to prioritize young males in public policies relat-
ed to health care and prevention is stressed, as
well as the need for the region to adopt inclusive
policies and broaden and consolidate democracy
and the rights of inhabitants.
Key words  Homicide, External causes, Violen-
ce, Latin America
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Introdução

Enquanto sintoma e expressão de problemas
sociais, a violência coloca questões para a agenda
pública dos distintos setores das sociedades con-
temporâneas. Por suas repercussões em todos
os âmbitos da vida dos indivíduos, grupos e na-
ções, como pela magnitude e fortes impactos fí-
sicos e psicológicos constitui um grave problema
e grande desafio para o setor saúde.

O homicídio, indicador universal da violên-
cia social, é definido para o setor saúde como
morte por agressão independente da sua tipifi-
cação legal, e é o principal responsável pelos ele-
vados índices de mortalidade da população mun-
dial1,2. No ano 2000, ocorreram 1.659 mil óbitos
relacionados à violência no mundo, dos quais
31,3% foram por homicídios, cuja taxa foi 8,8/
100 mil habitantes2.

Como ocorre em relação a outros agravos, os
homicídios se distribuem de forma heterogênea
entre as regiões e continentes. A América Latina é
a região com as mais elevadas taxas de mortali-
dade por esses eventos (19,9/100 mil hab.), segui-
da pelo Caribe (16,3/100 mil hab.), África (10,1/
100 mil hab.), América do Norte (5,6/100 mil
hab.), Ásia (2,1/100 mil hab.), Oceania (1,3/100
mil hab.) e Europa (1,2/100 mil hab.) em 20023.

Nos anos 2000, entre os quinze países com as
maiores taxas de mortalidade por homicídios no
mundo, dez são latino americanos. El Salvador
(57,3/100 mil hab. em 2006), Colômbia (42,8/
100 mil hab. em 2006), Venezuela (36,4/100 mil
hab. em 2007) e Guatemala (34,5/100 mil hab.
em 2006) encabeçam a lista. O Brasil ocupa a 15ª
posição com a taxa de 26,4/100 mil habitantes,
em 2008, e o México, com taxa de 7,9/100 mil
habitantes, em 2007, ocupa o 22º lugar4.

Mesmo os países com as menores taxas de
homicídio na América Latina, situam-se em posi-
ções intermediárias quando comparados ao con-
texto mundial. A Argentina, por exemplo, que
apresenta a menor taxa de homicídios da região
(4,3/100 mil hab. em 2007), encontra-se na 39ª.
posição no cenário internacional, e se insere no
grupo dos países com taxas moderadas, acima
dos países da Europa ou da Oceania com cerca de
2 homicídios por 100 mil habitantes5.  E a arma
de fogo é o mecanismo mais usado para perpe-
trá-lo6-11.

Mundialmente e na região latina, no perfil
epidemiológico da mortalidade por homicídios
se observa o predomínio de pessoas jovens, do
sexo masculino, negras ou descendentes dessa
raça/etnia, pertencentes ao estrato socioeconô-

mico menos favorecido e com baixo nível de es-
colaridade6. Dos 520 mil homicídios registrados
no mundo pela Organização Mundial de Saúde,
em 2000, 77% incidiram sobre pessoas do sexo
masculino, cujas taxas foram mais de três vezes
superiores (13,6/100 mil hab.) às do sexo femini-
no (4,0/100 mil hab.). Os homens jovens de 15 a
29 anos apresentam o maior risco de morrer por
homicídio no mundo (19,4/100 mil hab.)2. A
arma de fogo é o mecanismo mais usado nas
mortes por homicídios6-11.

Diante da magnitude e impacto dos homicí-
dios na América Latina, este artigo tem por obje-
tivo analisar a mortalidade por esses eventos em
países da região, entre 1990 e 2007, buscando iden-
tificar tendências temporais, padrões de seme-
lhanças e diferenças na sua distribuição, grupos
mais afetados e mecanismos usados para perpe-
trar a agressão letal.

Métodos

Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo
da mortalidade por homicídios em países da
América Latina (Argentina, Brasil, Colômbia e
México). Esses países foram selecionados por
possuírem as maiores populações da região e por
apresentarem taxas variadas de mortalidade por
homicídios12, além da disponibilidade dos dados
e do interesse em participar do estudo.

As fontes dos dados de mortalidade foram a
Dirección Nacional de Estadísticas e Información
en Salud (DEIS-MSN) – Ministerio de Salud de
Argentina; Sistema de Informações sobre Mor-
talidade (SIM) – Ministério da Saúde do Brasil;
Departamento Administrativo Nacional de Es-
tadísticas (DANE) e Instituto Nacional de Medi-
cina Legal y Ciencias Forenses (INMLyCF) –
Colômbia; e Sistema Nacional de Información
en Salud (SINAIS) de la Secretaría de Salud Fede-
ral – México. As bases populacionais foram os
censos e estimativas populacionais do Instituto
Nacional de Estadística y Censos (INDEC) – Ar-
gentina; Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) – Brasil; Departamento Adminis-
trativo Nacional de Estadísticas (DANE) – Co-
lômbia; Centro Latinoamericano de Demografia
(CELADE) e Instituto Nacional de Estadísticas,
Geografía e Informática (INEGI) - México.

As informações analisadas se referem a to-
dos os óbitos por agressão, sob os códigos E800-
E999 da 9ª revisão da Classificação Internacional
de Doenças/CID13 e seus correspondentes da CID
10ª revisão14, a partir de 1996, codificados como
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V01 a Y98 do capítulo XX, sob a denominação
de causas externas. Os homicídios estão codifi-
cados como E960-E965.0; E965.4-E965.5; E965.9-
E968.3; E968.8-E969 pela 9ª revisão da CID e com
os códigos X85-X93; X95-X99; Y00-Y09; Y87.1
na 10ª revisão da CID.

Foram analisados os óbitos por causas exter-
nas e por homicídios em termos absolutos e fre-
quências relativas, e segundo variáveis de sexo, fai-
xa etária e meio usado para perpetrar a agressão.

Para fins de comparação, as taxas de morta-
lidade foram ajustadas pelo método direto, to-
mando a população mundial padrão15. As taxas
de mortes por homicídios da Argentina, ajusta-
das por idade, foram utilizadas como referência
para o cálculo das razões de taxas de mortalida-
de dos demais países.

A tendência das taxas de mortalidade por
homicídios nos grupos etários (0-9 anos, 10-14
anos, 15-19 anos, 20-29 anos, 30-39 anos, 40-49
anos, 50-59 anos e 60 ou mais anos) foi analisa-
da através do modelo de regressão linear, consi-
derando-se como variáveis dependentes as taxas
de mortalidade de cada grupo etário e como va-
riável independente os anos do período do estu-
do. Estabeleceu-se como significância estatística
um p-valor < 0,05. Considerou-se incremento
da tendência temporal quando Beta maior que
zero (β > 0) estatisticamente significativo (p-va-
lor < 0,05); decremento da tendência quando
Beta menor de zero (β < 0) estatisticamente sig-
nificativo (p-valor <0,05) e tendência temporal
estável quando o valor de Beta (β) não foi esta-
tisticamente significativo (p-valor > 0,05).

Na análise dos dados foram usados os pro-
gramas Excel 2003, SPSS versão 16 e o EPIDAT v3.1.

Por envolver o uso de dados secundários e de
domínio público nos distintos países, cada grupo

de pesquisadores procedeu de acordo com as reco-
mendações éticas requeridas por seu país. No Bra-
sil, a proposta do estudo foi submetida ao Comitê
de Ética em Pesquisa da Escola Nacional de Saúde
Pública Sérgio Arouca/Fiocruz e aprovada.

Resultados

A Tabela 1 mostra as distintas características dos
indicadores sociodemográficos dos países estu-
dados. Nota-se que as populações do Brasil e do
México são bem maiores que as da Colômbia e
da Argentina. Grande parcela das populações des-
ses países vive em área urbana, sendo que na Ar-
gentina esse percentual é o maior (91,8%), en-
quanto na Colômbia é o menor (74,2%). De modo
geral, Argentina e México apresentam indicado-
res como expectativa de vida ao nascer, Índice de
Desenvolvimento Humano/IDH, Índice de Gini,
média de anos de escolaridade dos adultos, taxa
de analfabetismo para população acima de 15
anos e PIB per capita acima dos encontrados no
Brasil, Colômbia e da média da América Latina.
Isso posiciona os dois primeiros países nos 46º. e
56º. lugares entre os IDH de 169 países considera-
dos pela UNESCO, enquanto Brasil e Colômbia
se situam nas 73ª e 79ª posições, respectivamente.
Vale a pena destacar que a Colômbia aparece com
a maior taxa de desemprego (10,3% da força de
trabalho) e que o Índice de Gini, que mede a desi-
gualdade na distribuição de renda, aponta o Bra-
sil (0,56) e a Colômbia (0,58) nas piores condi-
ções entre as áreas estudadas.

É importante ressaltar que embora o México
tenha a menor taxa de desemprego, possui uma
elevada taxa de trabalho informal (cerca de 30%
da população economicamente ativa). Esse fe-

Indicador

Populaçãoa

População urbana (%)a

Expectativa de vida ao nascer (anos)a

Índice de Desenvolvimento Humanob

Posição mundial (169 países)b

Índice de Gini (2006)a

Anos de escolaridade dos adultos (média)b

Taxa de analfabetismo (% acima de 15 anos)b

PIB per capita (US$)a

Crescimento do PIB (2006-2007) (%)a

Taxa de desemprego (% da força de trabalho)a

Argentina

39.490.465
91,8
75,1

0,764
46

0,49
9,0
2,4

9.060
8,2
8,5

Tabela 1. Indicadores socioeconômicos e demográficos de países da América Latina - 2007

Brasil

190.119.995
85,1
72,2

0,685
73

0,56
6,8

10,0
4.143

5,7
8,1

Colômbia

44.359.445
74,2
72,7

0,676
79

0,58
7,0
7,3

3.060
7,2

10,3

México

105.280.515
76,9
74,9

0,742
56

0,48
8,2
7,2

6.347
3,2
3,4

América Latina

566.164.103
78,2
73,2

0,698
-
-
-
-

4.652
5,5
7,1

Fontes: (a) World Bank Data - World Development Indicators & Global Development Finance. (b) UNESCO - Institute for Statistics.
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nômeno do crescimento do mercado informal
de trabalho também é uma realidade nos demais
países estudados.

Dados não apresentados para o período de
1990 a 2005 revelam ganhos na expectativa de
vida, na taxa de alfabetismo de adultos, no PIB
per capita real e no IDH dos quatro países estu-
dados. O Brasil conseguiu aumentar em 6,1 anos
sua expectativa de vida/EV, mas ainda é o país,
entre os analisados, com o menor valor em rela-
ção a esse indicador (71,7 anos). Em seguida vem
o México (que a aumentou em 5,9 anos e passou
a ter a maior EV – 75,6 anos, assumindo a pri-
meira posição que era da Argentina no início do
período analisado). Nesse último país, o cresci-
mento da EV foi de apenas 3,8 anos, próximos
aos 3,5 anos ganhos na Colômbia nesse mesmo
período. O Brasil também conseguiu aumentar,
mais que os outros países, a sua taxa de alfabe-
tismo adulto: passou de 81,1% em 1990 para
88,6% em 2005, mas continua com a menor taxa
em relação aos demais (Argentina 97,2%, Co-
lômbia 92,8%, e México 91,6%). A Argentina co-
meçou e terminou o período com o maior IDH
em relação aos países aqui comparados, o Méxi-
co se manteve na segunda posição, mas o Brasil
inverteu sua posição com a Colômbia passando
da quarta para a terceira posição16-19.

Ao longo dos 18 anos investigados, as causas
externas foram responsáveis nestes países por
4.086.216 ou 227.012 óbitos/ano em média e apre-
sentaram elevadas taxas de mortalidade (Tabela
2). O Brasil contabilizou mais de dois milhões de
óbitos por causas externas de 1990 a 2007, valor
sete vezes superior ao registrado na Argentina. Na
Colômbia, a proporção de causas externas foi igual
a 23,3% de todos os óbitos registrados no período;
no Brasil e no México, esse grupo de causas corres-
pondeu a 12,4% dos óbitos acumulados.

Entre 1990 e 2007, a Argentina apresentou uma
elevação de 54,5% na taxa de mortalidade por
causas externas, enquanto os demais países do
estudo apresentaram uma diminuição (no Bra-
sil de 8,1%; na Colômbia de 31,8% e no México
de 37,0%). A despeito da tendência de elevação
na Argentina, esse país foi o que registrou a me-
nor taxa no período (28,2 óbitos por 100 mil
habitantes em 1995). A maior taxa de morte por
causas externas foi observada na Colômbia em
1992 (125,1 óbitos por 100 mil habitantes).

No período analisado, foram registrados
1.432.971 homicídios nos quatro países aqui con-
siderados, o que significa uma média anual de
79.609 homicídios/ano. A proporção de homicí-
dios em relação ao grupo das causas externas
apresentou grande variabilidade: alcançou 60,7%
na Colômbia, enquanto na Argentina foi igual a
11,5%. As proporções no Brasil e México foram
34,9% e 22,8%, respectivamente.

A Figura 1 mostra a evolução das taxas ajus-
tadas de mortalidade por homicídios nos países
estudados. Na Argentina houve um aumento
progressivo nas taxas de homicídios desde 1996,
com um valor máximo em 2002 (7,4 por 100 mil
habitantes), seguido de um decréscimo que re-
monta ao início da série. No Brasil as taxas au-
mentaram continuamente a partir de 1993. Em
2003 ela atingiu 26,8 por 100 mil habitantes, e
seguiu-se um declínio com oscilações após 2003.
Ao final do período esse país possuía uma taxa
cerca de 9% superior à registrada em 1990, ape-
nas menor que a da Colômbia.

Ao longo de toda a série analisada a Colôm-
bia apresenta as maiores taxas de homicídios.
Em 1990, a taxa colombiana era 16,4 vezes maior
que a taxa Argentina e evoluiu apresentando um
pico de 1991 a 1993, seguido por um declínio até
1997. As taxas voltaram a subir no início dos

País

Argentina
Brasil
Colômbia
México

nº total de óbitos
acumulados por

CE

281.914
2.057.639

749.859
996.804

% de óbitos
acumulados por
CE em relação ao

total de óbitos

5,7
12,4
23,3
12,4

Taxa bruta
(100.000 hab)

(média)

42,9
69,2

105,9
57,4

Taxa ajustada
(100.000 hab)

(média)

40,6
69,4

105,4
61,6

% de
homicídios em

relação aos
óbitos por CE

11,5
34,9
60,7
22,8

Fonte: Dirección Nacional de Estadísticas e Información en Salud (DEIS-MSN), Ministerio de Salud de Argentina. Sistema de
Informações sobre Mortalidade (SIM), Ministério da Saúde do Brasil. Departamento Administrativo Nacional de Estadística (DANE)
e Instituto Nacional de Medicina Legal y Ciencias Forenses (INMLyCF), Colômbia. Sistema Nacional de Información en Salud (SINAIS)
de la Secretaría de Salud Federal, México.

Tabela 2. Óbitos acumulados por Causas Externas (CE) em países da América Latina, 1990-2007
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anos 2000 até alcançar o valor de 74,8 homicídi-
os por 100 mil habitantes em 2002, caindo nova-
mente até o final da série estudada. Em 2007, a
Colômbia apresenta a taxa mais baixa do perío-
do (38,5 homicídios por 100 mil habitantes), cerca
de 44% menor que a taxa de homicídios obser-
vada em 1990, mas ainda 8,9 vezes maior que a
da Argentina.

O México apresentou as maiores taxas de
homicídios nos anos iniciais da década de 1990
(19,1 por 100 mil habitantes) com diminuição
constante após 1992. Observa-se que depois de
mais de uma década de declínio sucessivo, houve
novo aumento das taxas em 2005 e 2006. O perí-
odo fecha com nova queda e com a menor taxa
observada. Entretanto, dados mais recentes in-
dicam que essa tendência se inverteu20.

Nos sete primeiros anos do século XXI, as
razões de mortalidade por homicídios ajustadas
pela idade e tendo como referência a Argentina,
com os respectivos intervalos de confiança de
95% para ambos os sexos, foram de 4,4 (3,8-5,1)
no Brasil; 9,1 (8,3-9,9) na Colômbia e 1,6 (1,4-
1,8) para o México. Para a população masculina
as razões foram de 4,7 (4,0-5,5) no Brasil; 9,8
(8,9-10,7) na Colômbia e 1,7 (1,4-1,9) no Méxi-
co, e na população feminina foram iguais a 2,5

(2,3-2,7) no Brasil; 5,3 (4,6-6,1) na Colômbia e
1,4 (1,3-1,5) no México.

A evolução das taxas de homicídios segundo
faixa etária e sexo nos anos 1990, 2000 e 2007 apre-
sentou comportamento distinto entre os países
investigados (Figura 2). Tendo em vista a falta de
espaço, os dados relativos a esta análise não serão
mostrados em tabela. Na Argentina, os homens
com faixa etária de 20-29 anos (14,5) e as mulheres
com idade superior a 60 anos (2,2) foram os gru-
pos com as maiores taxas em 2007. Os indivíduos
do sexo masculino com idade entre 15-39 anos e
acima de 60 anos, juntamente com a população
feminina com até 9 anos, entre 15-19 anos e de 40-
49 anos apresentaram crescimento não constante
nas taxas de homicídios (β  > 0; p-valor < 0,05).

No período estudado, o Brasil apresentou
crescimento da taxa de mortalidade por homicí-
dios em todos os grupos etários. Observam-se
as maiores taxas na faixa dos 20-29 anos, tanto
para homens quanto para mulheres – 100,4 e 6,6
ao fim do período, respectivamente. Sendo que
na faixa etária de 10-29 anos para ambos os se-
xos, acima de 60 anos para o sexo masculino e
no grupo de 50-59 anos do sexo feminino este
aumento foi estatisticamente significativo (β > 0;
p-valor < 0,05).

Figura 1. Evolução das taxas de mortalidade por homicídios, ajustadas por idade, em países da América Latina,
1990-2007

Fonte: Dirección Nacional de Estadísticas e Información en Salud (DEIS-MSN), Ministerio de Salud de Argentina. Sistema de Informações
sobre Mortalidade (SIM), Ministério da Saúde do Brasil. Departamento Administrativo Nacional de Estadística (DANE) e Instituto
Nacional de Medicina Legal y Ciencias Forenses (INMLyCF), Colômbia. Sistema Nacional de Información en Salud (SINAIS) de la Secretaría
de Salud Federal, México.
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Argentina
Brasil
Colômbia
México

1990
4,2

21,2
68,8
19,1

1991
3,7

20,0
82,4
19,1

1992
3,8

17,9
81,7
20,3

1993
3,4

19,4
79,3
19,1

1994
3,7

20,4
73,1
18,3

1995
3,5

22,6
61,2
17,5

1996
4,0

23,0
63,7
15,8

1997
4,5

23,6
57,1
14,5

1998
4,7

24,1
60,5
14,3

1999
5,2

24,6
63,6
12,5

2000
5,7

24,8
70,0
10,8

2001
6,8

25,8
72,1
10,1

2002
7,4

26,3
74,8
9,7

2003
7,1

26,8
59,0
9,5

2004
5,6

25,1
50,8
8,6

2005
5,1

24,1
42,4
8,9

2006
4,8

24,5
39,8
9,2

2007
4,3

23,1
38,5
7,6

10
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As taxas de homicídios na Colômbia regis-
traram queda em todas as faixas etárias de am-
bos os sexos. Considerando-se o ano inicial e o
final do período estudado, as taxas na faixa etá-
ria de 20-29 anos sofreram um decréscimo de
aproximadamente 42% para homens e 35% para
mulheres. Reduções estatisticamente significati-
vas (β < 0; p-valor < 0,05) foram encontradas
para o sexo masculino nos grupos acima dos 15
anos, e para o sexo feminino nos grupos entre
10-39 anos e acima de 60 anos.

No México, as taxas mais baixas, para am-
bos os sexos, foram observadas nos menores de
15 anos (sexo masculino: 0,9 e 1,3; sexo femini-
no: 0,8 e 0,7, no fim do período). No caso dos
homens, as taxas mais elevadas são observadas

no grupo entre 30-39 anos (25,2), seguida por
aqueles com idade entre 20-29 (21,5) e 40-49 anos
(24,0). Na população feminina foram encontra-
das as maiores taxas (2,8) na faixa etária acima
de 60 anos. Todas as faixas etárias, em ambos os
sexos, registraram tendência decrescente nas ta-
xas de homicídios (β < 0; p-valor < 0,05).

A análise da distribuição percentual dos ho-
micídios segundo os meios utilizados para per-
petrá-los (Tabela 3) mostra que na Argentina as
armas de fogo são mais utilizadas para a execu-
ção de homicídios, seguidas pelos objetos cor-
tantes ou penetrantes. Dentre os demais meca-
nismos com baixas proporções, destaca-se o en-
forcamento, o estrangulamento e a sufocação.
Cabe ressaltar que o grupo dos homicídios por

Figura 2. Taxas de mortalidade por homicídios por idade e sexo em países da América Latina - 1990, 2000 e
2007

Fonte: Dirección Nacional de Estadísticas e Información en Salud (DEIS-MSN), Ministerio de Salud de Argentina. Sistema de
Informações sobre Mortalidade (SIM), Ministério da Saúde do Brasil. Departamento Administrativo Nacional de Estadística
(DANE) e Instituto Nacional de Medicina Legal y Ciencias Forenses (INMLyCF), Colômbia. Sistema Nacional de Información en
Salud (SINAIS) de la Secretaría de Salud Federal, México.

Argentina Brasil             MéxicoColômbia

Masculino

Feminino

 0
 50

 100
150
 200
 250
 300
 350

2007

 0
-9

10
-1

4

15
-1

9

 2
0-

29

30
-3

9

40
-4

9

 5
0-

59

60
+

Faixa etária

 0
 50

 100
150
 200
 250
 300
 350

2000

 0
-9

10
-1

4

15
-1

9

 2
0-

29

30
-3

9

40
-4

9

 5
0-

59

60
+

Faixa etária

Ta
xa

 p
or

 1
00

.0
00

 h
ab

.

 0
 50

 100
150
 200
 250
 300
 350

1990

 0
-9

10
-1

4

15
-1

9

 2
0-

29

30
-3

9

40
-4

9

 5
0-

59

60
+

Faixa etária

 0

5

10

 15

 25

20

2007

 0
-9

10
-1

4

15
-1

9

 2
0-

29

30
-3

9

40
-4

9

 5
0-

59

60
+

Faixa etária

 0

5

10

 15

 25

20

2000

 0
-9

10
-1

4

15
-1

9

 2
0-

29

30
-3

9

40
-4

9

 5
0-

59

60
+

Faixa etária

Ta
xa

 p
or

 1
00

.0
00

 h
ab

.

 0

5

10

 15

 25

20

1990

 0
-9

10
-1

4

15
-1

9

 2
0-

29

30
-3

9

40
-4

9

 5
0-

59

60
+

Faixa etária



3189
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 17(12):3183-3193, 2012

meios não especificados representou a segunda
maior proporção em 1990, caiu em 2000 e apre-
sentou uma elevação no final do período.

No Brasil percebe-se tendência crescente de
uso das armas de fogo como principal meio. Em
1990, elas representavam 50,6% dos óbitos por
homicídios; em 2007 esta proporção elevou-se
para 71,9%. Em 2007, o uso de objeto cortante
ou penetrante para o cometimento de homicídi-
os foi o segundo meio mais utilizado. É possível
que parte do crescimento desses grupos mais fre-
quentes se deva à diminuição dos homicídios cujo
meio não foi especificado, ou seja, ao melhor es-
clarecimento dessa informação.

Na Colômbia, as armas de fogo além de cons-
tituírem o meio mais utilizado para o cometi-
mento de homicídios, abrangem mais de três
quartos deles, mesmo com o declínio observado
ao longo da série estudada. O segundo foi o uso
de objeto cortante ou penetrante, cuja propor-
ção cresceu atingindo 15,7% em 2007. Os homi-
cídios cometidos por meios não especificados,
que no início da série apresentavam uma pro-
porção de 2,7% reduziram para 1,0% no fim do
período analisado, indicando bom esclarecimen-
to dessa informação.

No México, mais da metade dos homicídios
foram perpetrados com o uso de armas de fogo
com crescimento dessa proporção em 2007, quan-
do alcança cerca de 57%. Os homicídios cometidos

com objeto cortante ou penetrante mantiveram a
mesma proporção no período do estudo (16% a
16,7%). Os homicídios por enforcamento, estran-
gulamento e sufocação triplicaram no período, ao
passo que o grupo dos homicídios cometidos por
meios não especificados, apresentaram redução,
passando de 23% em 1990, para 13% em 2007.

Discussão

A América Latina pode ser caracterizada como
uma região cujos países possuem grandes dife-
renças socioeconômicas, políticas e culturais, mas
também têm grandes semelhanças, demonstra-
das nos indicadores socioeconômicos e demo-
gráficos aqui apresentados. Tais características
devem ser levadas em consideração para uma
melhor compreensão dos elevados índices de
homicídios na região.

Os dados analisados mostram que os países
apresentam em comum elevadas taxas de homi-
cídios, exceto a Argentina, cujas taxas são inter-
mediárias se comparadas com países de outras
regiões; o decréscimo das taxas a partir do ano
de 2003; a maior incidência entre os jovens do
sexo masculino e o uso das armas de fogo para
perpetrar os homicídios, que alcança extrema
intensidade na Colômbia. Por outro lado dife-
rem quanto às taxas, que são elevadíssimas na

Descrição

Afogamento e submersão
Substâncias corrosivas
Armas de fogo
Enforcamento, estrangulamento e sufocação
Envenenamento
Fumaça, fogo e chamas
Material explosivo
Objeto contundente
Objeto cortante ou penetrante
Projeção de um lugar elevado
Seqüelas de uma agressão
Sexual ou por força física
Outros meios especificados
Meio não especificado

1990

1,6
0,0

49,5
2,8
0,1
0,4
0,8
1,2

21,3
0,1
0,0
1,4
0,9

21,5

2000

0,2
0,0

58,2
4,2
0,1
0,3
0,1
0,8

20,6
0,0
0,0
0,7
0,9

13,7

2007

0,2
0,0

43,5
3,9
0,1
0,6
0,1
2,6

31,5
0,1
0,1
1,0
1,6

14,5

Argentina

1990

0,1
0,0

50,6
1,1
0,0
0,2
0,9
3,5

16,9
0,0
0,0
0,3
0,3

26,2

2000

0,1
0,0

68,1
1,0
0,0
0,2
0,0
4,5

12,4
0,0
0,0
0,6
1,3

11,8

2007

0,1
0,0

71,9
1,3
0,0
0,3
0,0
5,0

15,4
0,0
0,1
1,0
1,1
3,8

Brasil

1990

0,1
0.0

83,3
0,5
0,1
0,1
0,7
0,9

14,6
0,0
0,0
0.0
0,1
2,7

2000

0,1
0.0

85,0
0,8
0,0
0,1
0,6
0,9

11.2
0,0
0,0
0.0
0,2
1,0

2007

0,1
0.0

78,5
1,4
0,1
1,2
1,3
1,5

15,7
0,0
0,0
0.1
0,2
1,0

Colômbia

1990

1,9
0,0

52,1
2,3
0,7
0,5
0,1
1,8

16,0
0,1
0,0
0,7
0,5

23,1

2000

1,9
0,0

50,7
6,2
0,3
0,6
0,1
1,4

16,5
1,2
0,1
1,3
3,4

16,2

2007

1,0
0,0

56,8
6,5
0,2
0,5
0,0
1,5

16,7
0,4
0,0
1,4
1,7

13,1

México

Fonte: Dirección Nacional de Estadísticas e Información en Salud (DEIS-MSN), Ministerio de Salud de Argentina. Sistema de Informações sobre
Mortalidade (SIM), Ministério da Saúde do Brasil. Departamento Administrativo Nacional de Estadística (DANE) e Instituto Nacional de Medicina
Legal y Ciencias Forenses (INMLyCF), Colômbia. Sistema Nacional de Información en Salud (SINAIS) de la Secretaría de Salud Federal, México.

Tabela 3. Distribuição percentual dos homicídios por meio utilizado em países da América Latina - 1990, 2000 e 2007
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Colômbia e se sobrepõem aos demais países, se-
guidas pelas do Brasil, em contraposição às me-
nores da Argentina. Não é por acaso que os dois
primeiros países possuem os piores indicadores
e o último mostra melhores condições socioeco-
nômicas e demográficas. A associação entre as
determinações sociais e os índices de violência
tem sido demonstrada em vários estudos1.

Importa ressaltar que as taxas seriam ainda
mais elevadas se houvesse melhor qualidade da
informação relativa aos óbitos por esta causa nos
países em questão. É conhecido o sub-registro
dos homicídios, dentre outras coisas pelas difi-
culdades de esclarecimento da causa básica do
óbito, o que implica no crescimento proporcio-
nal do grupo específico de mortes que se ignora
se acidental ou intencionalmente infligidas, da
Classificação Internacional de Doenças/CID 10.

No entanto, é preciso ter em mente as com-
plexas e múltiplas determinações dos homicídi-
os não só no que se refere às questões macro
políticas e macro econômicas que afetam os pa-
íses da região, mas também atentar para as espe-
cificidades com que tais políticas são implanta-
das e implementadas no âmbito de cada país. As
distinções culturais que os conformaram no pas-
sado e atuam no presente também jogam um
peso nas explicações da violência. Estudos bus-
cam compreender a violência a partir dos fatores
que a originam, fomentam e facilitam, recorren-
do às distintas teorias sociológicas21.

A Colômbia vive uma situação de violência
generalizada em que relacionamentos violentos
estão na base dos conflitos nas áreas da vida pri-
vada, da família, da vida pública e das interações
políticas, do trabalho e até dos esportes22,23. His-
toricamente o primeiro ciclo de escalada dos ho-
micídios ocorreu entre 1950 e início dos anos 1960,
quando as taxas de homicídios partiram de 10
homicídios/100 mil hab. em 1946, para 50/100 mil
hab. em 1957. Um acordo político resultou no
declínio desta taxa, chegando a 20/100 mil hab.
no final dos anos 60. Na década de 1980, ocorreu
um crescimento acelerado nas taxas de homicídio
que levaram a um segundo ciclo de violência in-
tensa, que permanece até recentemente. A taxa de
homicídios aumentou rapidamente para chegar
a um pico de 81/100 mil hab. em 1991. Desde en-
tão, embora tenham diminuído, as elevadas ta-
xas coincidem com a consolidação e o fortaleci-
mento dos grupos guerrilheiros e paramilitares.
Três fenômenos estão relacionados com o atual
ciclo de violência no país: o narcotráfico (produ-
ção, processamento, circulação e consumo de
substâncias psicoativas ilegais); o conflito políti-

co-militar, que inicialmente envolveu as guerri-
lhas e as forças armadas estatais e posteriormen-
te as organizações paramilitares e o conjunto da
sociedade civil. Em terceiro lugar, tem papel im-
portante o desenvolvimento e a consolidação do
modelo econômico e de concepção do Estado, glo-
balmente conhecido como neoliberalismo. A aná-
lise da relação dessas três situações com a violên-
cia é fundamental para a compreensão do con-
texto e dos assassinatos na Colômbia.

O Brasil, após décadas de crescimento inin-
terrupto das taxas de homicídios começa a apre-
sentar um declínio deste índice. Alguns fatores
que podem ajudar a entender esse declínio são o
sucesso de políticas públicas mais amplas, con-
forme pode ser visto nos indicadores aqui apre-
sentados, mas também de políticas específicas,
sobretudo em estados com grande peso demo-
gráfico, o que incide diretamente sobre as taxas
nacionais, como o Estatuto do Desarmamento24,25

e a campanha do desarmamento em 2004, que
retirou muitas armas de circulação26. Em oposi-
ção a esta tendência de queda sistemática para o
conjunto do país, um fenômeno denominado
interiorização da violência fez com que cidades
da região Nordeste e municípios das regiões me-
tropolitanas e do interior dos Estados passas-
sem a apresentar taxas maiores que as encontra-
das na região Sudeste e nas capitais dos Estados6.

No México, as maiores taxas de homicídios
são encontradas em alguns estados localizados
no Norte e Noroeste do país. Neles, além da pre-
sença dos grandes cartéis das drogas e a proxi-
midade com a fronteira americana, também ocor-
re o comércio ilegal de armas e as taxas de homi-
cídio de jovens são maiores. O desemprego e a
falta de vagas no sistema educacional, especial-
mente entre a população de 15-29 anos, criam a
possibilidade desses jovens serem cooptados pe-
las redes do crime organizado27,28.

A Argentina é o país com as menores taxas de
homicídios e, não por acaso, com os melhores
indicadores sociodemográficos, conforme ficou
evidente nos dados apresentados. Entretanto, no
período focalizado vários estudos apontam o
crescimento dessa forma de violência nos anos
próximos à crise gerada pelos ajustes econômi-
cos que abalou aquele país no início dos anos
200029,30. Alguns dos dados aqui apresentados
(incremento das taxas de homicídios nos anos
2000 a 2002 e da proporção do uso de armas de
fogo para cometê-los) são reflexo desse período
de turbulência econômica, política e social.

Os achados desta pesquisa revelam que é nos
adolescentes e nos jovens do sexo masculino que
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incidem as maiores taxas de homicídio, evidenci-
ando a necessidade de priorizar esses grupos nas
políticas públicas de atenção e prevenção dos di-
versos setores sociais. Para buscar compreender
o envolvimento dos homens com a violência, es-
tudos se apropriam da noção de uma masculini-
dade calcada na agressividade e no uso da força
para a resolução de divergências e conflitos31. Nos
anos noventa, os altos índices de mortalidade por
violência entre homens jovens na América Latina
e Caribe intensificaram o debate sobre a relação
homem-violência32. Cerca de um a cada dois ho-
mens já experimentou alguma situação de agres-
são física33. No que se refere particularmente aos
homicídios no Brasil, em 2008, 92,0% das víti-
mas são homens4. Também são os homens jo-
vens os principais autores desses homicídios.

Do mesmo modo, o uso das armas de fogo
também pode ser explicado pela simbologia mascu-
lina que tem esses instrumentos e por sua associa-
ção com o poder de vida ou morte34. Esse objeto é,
desde cedo, introduzido na vida do menino sob a
forma de brinquedo, passando posteriormente a
fazer parte inerente ao universo masculino. Apesar
das leis que restringem o comércio e o porte de
armas de fogo, o contrabando facilitado pela falta
de fiscalização das fronteiras permite acesso fácil e
o uso das mesmas para a execução de homicídios.

Os problemas existentes nas fronteiras des-
ses países ultrapassam as questões relativas ao
tráfico de armas e drogas. Nessas áreas existe
ainda o contrabando de outras mercadorias,
como pedras preciosas, e os conflitos entre fron-
teiras agrícolas e pela posse da terra que também
fomentam taxas elevadas de homicídios35.

Estes e muitos outros fatores poderiam ser
elencados para ajudar na compreensão de tantas
mortes por agressão, como a corrupção e a im-
punidade, bem como outras complexas questões
que o espaço deste artigo não permite que sejam
discutidas.

No entanto, fica clara a necessidade de rever
as políticas vigentes de enfrentamento da violên-

cia, no sentido de tornar viável o estabelecimento
de estratégias que estimulem a integração e o pro-
tagonismo dos principais atores e vítimas desse
processo (adolescentes e jovens) e que articulem
amplos setores da sociedade, possibilitando a in-
serção de amplas camadas populacionais que se
encontram alijadas dos direitos fundamentais
previstos nos regimes democráticos. Em outras
palavras, a região precisa ampliar e consolidar
sua democracia e os direitos de cidadania a to-
dos os seus habitantes, a fim de reduzir seus ina-
ceitáveis índices de violência.

Para finalizar, algumas limitações do presente
estudo são discutidas. A utilização do modelo de
regressão linear na análise dos dados impõe cer-
tas restrições, tendo em vista que esse modelo
pressupõe independência das observações, exigên-
cia que nem sempre é atendida pelos dados de
séries temporais. Essa técnica pode mostrar sig-
nificância estatística quando na realidade isso não
ocorre. Ou seja, se as observações são dependen-
tes, a variabilidade do valor Beta (β) pode ser
maior que a estimada pelo modelo e serão encon-
trados valores estatisticamente significativos que
não o são. Isto ocorre porque a estimação das
variâncias foi alterada ao não se considerar a in-
dependência do dado. A forma como o modelo
foi apresentado, com o objetivo de facilitar a com-
preensão, tem a limitação de não distinguir a
magnitude do valor de Beta (β). Assim, qualquer
valor de Beta (β) maior ou menor que zero mos-
traria uma tendência de aumento ou de diminui-
ção, mas se o valor for de uma magnitude muito
pequena não é possível verificar uma tendência
temporal claramente definida. Desse modo, as
análises de tendências aqui realizadas precisam
ser relativizadas. Também não se considerou o
ano centralizado, pelo fato de alguns autores des-
cartarem esse tipo de análise36 quando a disper-
são das taxas de mortalidade dos grupos etários e
anos do período analisado demonstram que uma
evolução linear pode ser assumida, conforme
ocorreu com os dados aqui apresentados.
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